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RESUMO

O presente estudo propõe como tema de pesquisa, 
a determinação de que o clima é um direito funda-
mental essencial ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado. Determinando a urgência da (re)afirma-
ção do pacto global de combate às alterações climá-
ticas do Acordo de Paris. A pesquisa evidencia que 
há uma tendência elucidada na análise comparativa 
de políticas internacionais de combate às crises e al-
terações climáticas e em análises de casos recentes 
sobre litígios climáticos de que o Estado deveria dar 
uma contribuição adequada, maior do que sua con-
tribuição atual, de modo a combater as mudanças 
climáticas e os perigos dela decorrente que compro-
metem o futuro da humanidade em razão da urgên-
cia no combate às alterações climáticas.
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ABSTRACT

The present study proposes, as a research theme, the determination that the climate is an essential 
fundamental right to an ecologically balanced environment. Determining the urgency of (re)affirming 
the Paris Agreement’s global pact to combat climate change. The research shows that there is a trend 
elucidated in the comparative analysis of international policies to combat crises and climate change 
and in the analysis of recent cases on climate disputes that the State should make an adequate contri-
bution, greater than its current contribution, in order to combat climate change and the dangers aris-
ing from it that compromise the future of humanity due to the urgent need to combat climate change.

Keywords

Environmental Law; Climate; Climate changes; Paris Agreement.

RESUMEN

El presente estudio propone, como tema de investigación, la determinación de que el clima es un 
derecho fundamental esencial para un medio ambiente ecológicamente equilibrado. Determinar la 
urgencia de (re) afirmar el pacto global del Acuerdo de París para combatir el cambio climático. La 
investigación muestra que existe una tendencia dilucidada en el análisis comparativo de las políticas 
internacionales de combate a crisis y cambio climático y en el análisis de casos recientes sobre dispu-
tas climáticas de que el Estado debe hacer un aporte adecuado, mayor que su actual, para combatir 
el cambio climático y los peligros derivados de él que comprometen el futuro de la humanidad debido 
a la urgente necesidad de combatir el cambio climático.
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1 INTRODUÇÃO

Para Foucault (2015), o clima é um conjunto de variáveis meteorológicas, sucessivas, como tem-
peratura, umidade do ar, intervenção da luz solar e pressão atmosférica, que se repetem por meses 
e anos em ciclos em determinado local de acordo com as condições da atmosfera. O debate atual e 
profundo sobre o clima, em especial, na perspectiva ambiental dos direitos fundamentais, a crise cli-
mática e as alterações em razão do aquecimento global justificam esta pesquisa, sobretudo em razão 
dos mais recentes acontecimentos mundiais que envolvem a temática.

A dinâmica do clima sofre influências humanas em todas as suas composições, o que ocasiona 
a determinação das mudanças climáticas. Nesse sentido, em fundamental relatório, o Painel Inter-
governamental sobre Mudanças Climáticas (IPCC, sigla em inglês), determinou que as emissões de 
gases de efeito estufa produzidas pelas atividades humanas, como a queima de combustíveis fósseis 
como os derivados do petróleo, carvão mineral e gás natural, para geração de energia, as atividades 
industriais e de transportes; a conversão do uso do solo; a agropecuária; o descarte de resíduos só-
lidos que resultam no lixo e o desmatamento são os principais fatores negativos dessa interferência 
humana no clima e têm crescido sem cessar, estando atualmente nos níveis mais altos já verificados 
na história (IPCC, 2014; NOAA, 2017). 

Os efeitos negativos das emissões de gases com efeito estufa levam ao aquecimento global, ine-
quivocamente o mais contundente efeito sobre a sociedade humana, e muitas das mudanças obser-
vadas nas últimas décadas não têm precedentes. O aquecimento global é um fenômeno climático 
de extensão significativa. Ensinam Silva e Paula (2009) que os fatores de interferência humana são 
tidos como antropogênicos e são relacionados à emissão de gases de efeito estufa e grande parte do 
aumento de concentração desses gases é a causadora do aquecimento global.

É relevante o debate de ordem social, econômica e jurídica sobre a crise climática e o aqueci-
mento global, sobretudo suas influências diretas na consolidação do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado enquanto direito fundamental. Devido as interferências das ações humanas e, conse-
quentemente, as alterações climáticas em todas as suas composições atuais e principalmente para 
as futuras civilizações, a natureza gera, de diferentes gravidades, efeitos para toda a humanidade.  

É nesse interim, que se percebe a importância de elucidar as tendências internacionais de res-
ponsabilização do Estado, na perspectiva de que este resultado para os litígios climáticos, exerçam 
uma forte pressão diante dos governos em prol de uma mudança efetiva na condução da governança 
climática de combate ao aquecimento global, realizando um movimento importante de consolidação 
do clima enquanto direito fundamental essencial ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

O objetivo geral da pesquisa que se propõe é determinar que o clima é um direito fundamental es-
sencial ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, a partir da elucidação das tendências de res-
ponsabilização do Estado, evidenciando a importância urgente de (re)afirmação do mais importante 
pacto global de combate às alterações climáticas da civilização contemporânea – o Acordo de Paris.
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2 A TENDÊNCIA DE RESPONSABILIZAÇÃO DE ESTADOS PELA 
INEFICÁCIA DAS AÇÕES DE COMBATE AO AQUECIMENTO GLOBAL

Clima é um determinado comportamento dinâmico das condições da atmosfera em certo local, 
é composto por um conjunto de variáveis meteorológicas sucessivas e que se repetem ao longo do 
tempo em meses ou anos. Quando se faz referência ao clima, se fala de um conjunto de dados que 
envolvem a temperatura, a intervenção da luz solar, o grau de precipitações, a umidade do ar e a 
pressão atmosférica. 

Em abril de 2021, enfrentando os desafios do atual contexto social pandêmico, ocorreu a Cú-
pula dos Líderes sobre o Clima, de forma virtualmente remota, com transmissão ao vivo para todo o 
mundo. O encontro buscou reforçar a mobilização das principais economias mundiais a reduzirem as 
emissões de gases estufa nesta década, mantendo o limite de aquecimento de 1,5ºC sob relativo con-
trole. Também teve, dentre outros objetivos, incentivar o financiamento dos setores público e privado 
para impulsionar a transição para emissão líquida zero e ajudar os países vulneráveis a lidar com os 
impactos climáticos. Também impulsionar tecnologias de transformação que podem ajudar a reduzir 
as emissões e na adaptação às mudanças climáticas, ao mesmo tempo em que criam oportunidades 
econômicas e constroem as indústrias do futuro (G1, 2021). 

O evento foi o início de um diálogo que deve ser aprofundado, ratificando os objetivos do Acordo 
de Paris em reduzir o aquecimento global. O que deve ocorrer, ainda sob a pandemia da COVID-19, 
e de forma virtualmente remota na 26ª Conferência das Nações Unidas sobre Mudança do Clima, a 
COP26, prevista para acontecer durante o mês de novembro de 2021, em Glasgow – Escócia.

O recente governo eleito nos Estados Unidos tem a pretensão de recuperar a liderança mundial 
no combate à crise climática, e para tanto, em termos de governabilidade voltada ao clima, pretende 
executar um plano que deve contar com aumentos significativos em energias renováveis como a eóli-
ca e a solar, acompanhadas de agressivos cortes nas emissões de combustíveis fósseis como o carvão 
e o petróleo, tendo como objetivo a diminuição dos gases de efeito estufa até 2030 (LABORDE, 2021).

No início de maio de 2021, dezenas de milhares de pessoas foram as ruas da França para exigir maior 
vigor por parte do governo nos planos de combate ao aquecimento global (ISTO É, 2021). O atual gover-
no francês planeja a realização de um referendo para incluir a defesa do clima e a proteção do meio am-
biente na Constituição do país, como um dos princípios fundamentais da República (DW BRASIL, 2020).

Em recente relatório do Climate Change Environment Programme da Organização das Nações 
Unidas (ONU), foi possível se obter uma dimensão mais atual dos litígios sobre as alterações climá-
ticas em todo o mundo. Apresentando uma atualização do relatório de 2017 sobre o mesmo tema e 
constatando que houve um rápido aumento dos litígios climáticos. Em 2017, houve 884 casos de al-
terações climáticas em 24 países. Em 2020, o número de casos quase duplicou com pelo menos 1.550 
casos ajuizados em 38 países (ONU, 2020).

O referido estudo elucida uma onda crescente de litígios climáticos internacionais que condu-
zem os governos à necessárias mudanças de suas políticas de combate ao aquecimento global. O 
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relatório mostra como os litígios climáticos estão obrigando os governos a buscarem objetivos mais 
ambiciosos de mitigação e de adaptação às alterações climáticas, enfatizando que “os impactos das 
alterações climáticas ultrapassarão de longe a devastação atual causada pela pandemia global cau-
sada pelo coronavírus” (ONU, 2020).

As manifestações sociais pelo mundo e os litígios climáticos não apenas continuam a ser um dos 
meios para promover a atenuação das alterações climáticas como também têm demonstrado que as 
futuras gerações de seres humanos estão reivindicando direitos fundamentais essenciais ao meio 
ambiente ecologicamente equilibrado. Compreendendo o clima como um direito fundamental essen-
cial ao meio ambiente sadio e equilibrado, tendo como ideal uma sociedade democrática, participa-
tiva e solidaria (WEDY, 2021).

3 AS EVIDÊNCIAS SOBRE AS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS GLOBAIS

As mudanças climáticas possuem origem antropogênica, como evidencia uma demonstração rele-
vante do Projeto Global do Carbono, sobre os resultados da maioria dos estudos científicos da última 
década, em apontar as atividades humanas como o principal causador das mudanças climáticas, em 
específico, sendo o homem responsável por 97% do aquecimento global na atualidade.

A temperatura média na superfície terrestre e oceânica no ano de 2016 foi a mais alta desde 1880, 
é o terceiro ano consecutivo de recordes do aquecimento global. De acordo com a Administração Na-
cional para os Oceanos e a Atmosfera, em seu relatório anual sobre o clima global, “durante 2016, a 
temperatura média na terra e nos oceanos esteve 0,94 graus Celsius (ºC) acima da média do Século 
20 que foi de 13,9ºC e registrando o nível mais alto desde 1880”. O relatório ainda acrescenta que 
desde o início do Século 21 o recorde de temperatura global anual aumentou cinco vezes nos anos de 
2005, 2010, 2014, 2015 e 2016 (NOAA, 2017, p. 6).

Em demonstração da Administração Nacional da Aeronáutica e do Espaço (NASA), é possível 
comparar os níveis das camadas de gelo global com a extensão de gelo oceânico nos polos de 2000 
a 2016, demonstrando que continuam em séria regressão. No continente Ártico, no inverno de 
2016, foi registada a menor extensão pelo segundo ano consecutivo, enquanto na época do degelo 
foi registada a menor área desde que existem se iniciaram as séries de registros, com uma regres-
são do gelo semelhante à ocorrida em 2007. 

Na Antártida, no inverno, a extensão do manto de gelo oceânico foi a décima mais baixa e no degelo 
foi registado o nono mínimo em termos de área coberta de gelo. Quanto aos oceanos, a temperatura ficou 
0,75ºC acima da média do século passado, ligeiramente superior ao anterior pico, atingido em 2015. O 
último mês do ano de 2016 foi considerado o terceiro dezembro mais quente desde 1880 (NOAA, 2017).

De acordo com as principais agências que registram o clima na Terra, as evidências científicas do 
aquecimento global são irrefutáveis (IPCC; NOAA; OMM). Os levantamentos mais relevantes e con-
tundes são os realizados pela NASA, disponíveis em seu website para ampla divulgação e consulta. 
E de acordo com estes levantamentos, é possível identificar as evidências e as causas das mudanças 
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climáticas. Se também considerar-se, além do órgão, as demonstrações e revisões de literatura, será 
possível determinar que as mudanças climáticas sejam relevantes e irrefutáveis cientificamente, ain-
da mais se forem consideradas em suas evidências.

Constata-se um aumento do nível do mar: os estudos indicam que o nível global do mar subiu o 
dobro do século passado (CHURCH; WHITE, 2006; NASA, 2017). É inegável o aumento global da tem-
peratura: a temperatura média da superfície aumentou de forma significativa, impulsionada, princi-
palmente, pelo aumento dos gases estufa. A maior parte do aquecimento global ocorreu nos últimos 
35 anos, não apenas o ano de 2016 foi o mais caloroso já registrado, como oito de seus doze anos 
foram os mais quentes em comparação com outros meses de anos anteriores (NASA, 2017). Dados 
demonstram o aquecimento dos oceanos: os oceanos absorveram parte significativa desse aumento 
do calor (LEVITUS et al., 2009; NASA, 2017). 

Houve redução das camadas de gelo: o gelo na Groenlândia diminuiu em massa, perdendo de 150 
a 250km³ de gelo no período de 2002 a 2006, enquanto a Antártida perdeu cerca de 152km³ entre 
2002 e 2005 (CHEN et al., 2006; DOWDESWELL, 2006; NASA, 2017). Registrou-se um declínio do gelo 
do mar Ártico: tanto as extensões como a espessura do gelo do mar Ártico diminuíram rapidamente 
nas últimas décadas (POLYAK et al., 2009; KWOK; ROTHROCK, 2009; NASA, 2017). 

Ocorreram retrações glaciais: as geleiras estão recuando em todo o mundo, incluindo os Alpes, o Hi-
malaia, os Andes, as Montanhas Rochosas, o Alaska e a África (NSIDC, 2017; NASA, 2017). Registraram-
-se eventos naturais extremos: o número de eventos naturais como chuvas torrenciais, tempestades com 
tornados, ciclones e tsunamis, ventanias, ondas de calor e frio intensas, nevascas, secas e inundações 
tem aumentado tanto em altas temperaturas como em baixas desde 1950 (NASEM, 2016; NASA, 2017). 

Ocorreu um aumento da acidez oceânica: desde a Revolução Industrial, a acidez das águas au-
mentou em cerca de 30%. Esse aumento é o resultado da ação humana emitindo gases estufa na 
atmosfera, aumentando a absorção por parte dos oceanos em sua camada mais superior (SABINE et 
al., 2004; TCD, 2009; PMAL, 2017; NASA, 2017). Uma diminuição da cobertura de neve na primavera 
norte: as observações por satélite revelam que a quantidade de cobertura de neve da primavera no 
Hemisfério Norte diminuiu nas últimas cinco décadas e que a neve está derretendo mais cedo (DERK-
SEN; BROWN, 2012; NSIDC, 2017; NASA, 2017).

A interferência humana é a principal causa das alterações climática. Mesmo que não se possa 
desconsiderar que nos levantamentos da NASA, aponte-se que as mudanças climáticas são uma 
constante na história geológica da Terra. Desde sua origem, há aproximadamente 4,55 bilhões de 
anos, o planeta Terra está em constante desenvolvimento, tendo passado por inúmeras alterações 
climáticas. Algumas dessas mudanças foram tão drásticas que diversos organismos vivos não foram 
capazes de se adaptar e foram extintos, como mostram os abundantes registros fósseis (NASA, 2017). 
Nesse processo de desenvolvimento natural existem ciclos de aquecimento global devido à atuação 
combinada dos fatores internos: as massas continentais, por exemplo, em função do tectonismo de 
placas, estão em constante movimento, e as mudanças de latitude e longitude afetam o clima. 

Modelos matemáticos climáticos projetam que as temperaturas globais de superfície provavel-
mente aumentarão no intervalo entre 1,1 e 6,4°C, e o nível médio dos oceanos entre 9 a 88 cm entre 
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1990 e 2100. Os impactos não são apenas ambientais, mas econômicos e sociais. A generalidade dos 
estudos científicos considera que se a temperatura global aumentar para valores mais de 2ºC acima 
dos existentes antes da Revolução Industrial provocará alterações climáticas severas e irreversíveis. 

Como se viu, grande parte da comunidade científica acredita que o aumento da concentração de 
poluentes antropogênicos na atmosfera é a causa principal do efeito estufa, consequentemente do 
aquecimento global. Mas as mudanças climáticas podem ter causas naturais como alterações na ra-
diação solar e dos movimentos orbitais da Terra ou podem ser consequência das atividades humanas. 
O Painel Intergovernamental de Mudanças Climáticas (IPCC), órgão da ONU, responsável por produzir 
informações científicas, afirma que há 90% de certeza que o aumento de temperatura na Terra está 
sendo causado pela ação do homem (IPCC, 2014). 

As atividades humanas passaram a ter influência importante nas mudanças climáticas. Histori-
camente, os países desenvolvidos têm sido responsáveis pela maior parte das emissões de gases de 
efeito estufa, mas os países em desenvolvimento vêm aumentando consideravelmente suas emis-
sões, afetando consideravelmente a preservação do planeta Terra. 

4 O PACTO GLOBAL DE COMBATE ÀS ALTERAÇÕES CLIMÁTICAS

Foi adotado por consenso em dezembro de 2015, em Paris, um acordo global que busca combater 
os efeitos das mudanças climáticas, bem como reduzir as emissões de gases de efeito estufa. Em no-
vembro de 2016, entra em vigor o documento, então chamado de Acordo de Paris, que foi ratificado 
pela União Europeia, pela Autoridade Palestina e mais 195 países signatários da Convenção-Quadro 
das Nações Unidas sobre Mudança do Clima (UNFCCC), durante a 21ª Conferência das Partes (COP-21). 

Um dos objetivos é manter o aquecimento global “muito abaixo de 2ºC”, buscando ainda “esforços 
para limitar o aumento da temperatura a 1,5°C acima dos níveis pré-industriais”. Este foi o mais re-
cente esforço multilateral para a construção sólida de uma arquitetura de regulação internacional no 
contexto das mudanças climáticas. Os países signatários comprometeram-se a elaborar uma estra-
tégia global “para proteger o sistema climático para gerações presentes e futuras” (UNFCCC, 2015).

É o resultado de maior impacto em relação ao que ocorrera nas Conferências das Partes (COP) 
anteriores, em termos de consolidar um pacto global mitigação e adaptação às mudanças climáti-
cas e o combate ao aquecimento global. O documento foi muito aguardado ao longo dos anos, e em 
substituição ao Protocolo de Kyoto, busca incrementar a capacidade dos países de se adaptarem às 
mudanças climáticas, sempre levando em consideração a “segurança alimentar”. Por último, defende 
conseguir com que os “fluxos financeiros” caminhem para uma economia baixa em emissões de gases 
de efeito estufa. Com o estabelecimento claro das metas, para atingir o objetivo de manter o aumento 
da temperatura média no fim do século entre 1,5ºC e 2ºC, o Acordo de Paris estabelece que todos os 
países devem alcançar um teto em suas emissões de gases de efeito estufa “o quanto antes”. 

Os países desenvolvidos deverão fazer isso primeiro. As nações em desenvolvimento terão mais tem-
po, ainda que não esteja estipulado um prazo concreto. Outro aspecto abordado é que, até a segunda 
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metade deste século, é preciso chegar a um equilíbrio entre as emissões e a capacidade de absorver 
esses gases, principalmente o dióxido de carbono (CO

2
). Esse último ponto abre a porta de maneira 

clara aos mecanismos de sequestro e armazenamento de carbono, um caminho defendido pelos países 
produtores de petróleo para que não se corte imediatamente os combustíveis fósseis (UNFCCC, 2015).

A mitigação é outra meta do Acordo de Paris. A grande maioria dos países presentes a COP-21,
já apresentou planos de redução de suas emissões de gases de efeito estufa. Quando analisados em 
conjunto, esses programas de redução de emissões resultam em um aumento de cerca de 3ºC na 
temperatura até o fim do Século XXI. Por isso, o Acordo estabelece que as contribuições devem ser 
revisadas para cima a cada cinco anos. A primeira análise será realizada em 2018, e a segunda atu-
alização, em 2020, quando entrará em vigor o Acordo de Paris. Exige-se que os países desenvolvidos 
reduzam suas emissões em suas contribuições nacionais. As nações em desenvolvimento estão sendo 
incentivadas a limitar suas emissões ou reduzi-las de acordo com suas capacidades (UNFCCC, 2015).

O Acordo de Paris é um tratado vinculante aos países que o ratificaram. O que não será legalmente 
vinculante são os objetivos de redução de emissões de cada um dos países. (UNFCCC, 2015). Esse 
ponto teve que ser incluído para evitar que os Estados Unidos, o segundo maior emissor do mundo, 
não ficasse fora do pacto já que o país teria problemas para ratificá-lo em casa se fossem impostas, 
de fora, metas concretas de redução das emissões.

Para que os países com menos recursos possam se adaptar aos efeitos das mudanças climáticas e 
para que também possam reduzir suas emissões de gases de efeito estufa na atmosfera, está estabe-
lecida a obrigação de que exista uma ajuda internacional. Os países desenvolvidos são os que devem 
mobilizar os fundos. Outras nações também poderiam fazer aportes, mas de maneira voluntária. O 
compromisso é conseguir que, até 2025, sejam levantados US$ 100 bilhões anuais, apesar de ainda 
não estar fixada uma data para a revisão antes daquele ano (UNFCCC, 2015).

A Convenção-Quadro da ONU é uma convenção universal de princípios, reconhecendo a existência 
de mudanças climáticas antropogênicas – ou seja, de origem humana – e dando os países industriali-
zados a maior parte da responsabilidade para combatê-la. A COP-21 buscava alcançar um novo acor-
do internacional sobre o clima, aplicável a todos os países, com o objetivo de manter o aquecimento 
global abaixo dos 2°C. O Acordo de Paris marca um momento decisivo de transformação para reduzir 
os riscos da mudança climática. Pela primeira vez, cada país do mundo se compromete a reduzir as 
emissões, fortalecer a resiliência e se unir em uma causa comum para combater a mudança do clima. 
O que já foi impensável se tornou um caminho sem volta. 

A ONU vislumbra o progresso na erradicação da pobreza, no fortalecimento da paz e na garantia 
de uma vida de dignidade e oportunidade para todos, e do ponto de vista da arquitetura jurídica inter-
nacional sobre as questões climáticas, o Acordo de Paris reflete o avanço em todas as áreas possível 
de combate ao aquecimento global, a promoção e a preservação do meio ambiente e seu desenvolvi-
mento sustentável sob o viés de ações globais. Mas talvez, nem todos pensem da mesma forma.

Os cientistas da Climate Interactive realizaram uma simulação digital sobre o que ocorreria se to-
dos os 194 países do mundo que assinaram o Acordo de Paris chegassem aos objetivos previstos pelo 
documento sobre a redução das emissões de CO

2
 até 2030. O resultado foi no sentido de que seriam 
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despejados na atmosfera terrestre mais de 3 bilhões de toneladas de dióxido de carbono a mais a cada 
ano, com um aumento das temperaturas até o final do Século XXI que ainda não pode ser calculado 
com margem razoável de certeza.

Em abril de 2021, enfrentando os desafios do atual contexto social pandêmico, ocorreu a Cú-
pula dos Líderes sobre o Clima, de forma virtualmente remota, com transmissão ao vivo para todo o 
mundo. O encontro buscou reforçar a mobilização das principais economias mundiais a reduzirem as 
emissões de gases estufa nesta década, mantendo o limite de aquecimento de 1,5ºC sob relativo con-
trole. Ainda teve, dentre outros objetivos, incentivar o financiamento dos setores público e privado 
para impulsionar a transição para emissão líquida zero e ajudar os países vulneráveis a lidar com os 
impactos climáticos. Também impulsionar tecnologias de transformação que podem ajudar a reduzir 
as emissões e na adaptação às mudanças climáticas, ao mesmo tempo em que criam oportunidades 
econômicas e constroem as indústrias do futuro (G1, 2021). 

O evento foi o início de um diálogo que deve ser aprofundado, ratificando os objetivos do Acordo 
de Paris em reduzir o aquecimento global. O que deve ocorrer, ainda sob a pandemia da COVID-19, 
na 21ª Conferência das Partes (CPO-26), prevista para acontecer ao longo de novembro de 2021, em 
Glasgow – Escócia. O evento buscará (re)afirmar o Acordo de Paris, como sendo o mais fundamental 
e urgente pacto global de combate às alterações climáticas.

É relevante o debate de ordem social, econômica e jurídica sobre a crise climática e o aqueci-
mento global, sobretudo suas influências diretas na consolidação do meio ambiente ecologicamente 
equilibrado enquanto direito fundamental. Devido as interferências das ações humanas e, conse-
quentemente, as alterações climáticas em todas as suas composições atuais e principalmente para 
as futuras civilizações, a natureza gera, de diferentes gravidades, efeitos para toda a humanidade.  

É nesse interim, que se percebe a importância de elucidar as tendências internacionais de responsabi-
lização dos Estados, na perspectiva de que este resultado, sobretudo no concerne os inúmeros litígios cli-
máticos, exerçam uma forte pressão diante dos governos em prol de uma mudança efetiva na condução da 
governança climática de combate ao aquecimento global, realizando um movimento importante de conso-
lidação do clima enquanto direito fundamental essencial ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

A atual realidade de litígios climáticos, com envolvimento de indivíduos e coletivos organizados da 
sociedade demonstra que as futuras gerações de seres humanos estão ávidas em reivindicar direitos fun-
damentais como ao clima estável e seguro, pela judicial, ocasionando uma forte pressão sobre os governos 
para uma mudança na governança climática. Proporcionando um importante e rico movimento global de 
criação de direitos ambientais intergeracionais, levando as cortes das nações e as cortes internacionais, a 
efetivamente reconhecer o clima como direito fundamental essencial ao futuro da humanidade.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A natureza é do homem. Este foi o pensamento que predominou na relação entre a sociedade e 
a natureza durante muito tempo. O homem se situa como o ser soberano que pode dispor da natu-
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reza ou do meio ambiente como bem quiser. Aliás, quando o homem percebe que pode modificar a 
natureza e adaptá-la às suas necessidades, passa a construir um mundo cultural só seu, o qual está 
acima do meio ambiente. Isso é tão evidente, que Gonçalves (2014) aponta que o próprio conceito de 
natureza não é natural, mas que resulta, assim, de formação cultural humana. Isto, claro, permeado 
de tensões quando se percebe que a relação entre o homem e o meio ambiente perpassa por impactos 
da ação humana sobre a natureza (BERDOLULAY, 2012).

A consciência da finitude dos recursos naturais passa a ser uma preocupação para o homem e 
para a humanidade. A ideia de coisificação da natureza começa a ganhar contornos de que não pode 
continuar por longa data, sob pena de um desfecho que poderia seriamente comprometer a própria 
sobrevivência da raça humana no planeta terra (BRUNO et al., 2020). Diante desta perspectiva, é 
inerente que o meio ambiente, converta-se numa questão política. 

Contudo, como bem lembra Alier (2014, p. 269) “Os Estados tropeçam com uma agenda ambien-
tal que eles não dominam plenamente e que não os apetece nem um pouco”. A estabilidade do meio 
ambiente ou o equilíbrio ambiental é um direito fundamental, pois vai além dos interesses do indiví-
duo, fazendo alusão à proteção humana universal (LENZA, 2020). Sendo considerado um bem de uso 
comum e essencial a sadia qualidade de vida. 

É inegável que a questão climática é uma das mais complexas da atual sociedade, envolvendo 
múltiplas dimensões, como a científica, a econômica, a social, a política, a moral e a ética. A crise e 
as alterações climáticas levam ao aquecimento global, inequivocamente o mais contundente efeito 
sobre a sociedade humana, e muitas das mudanças observadas nas últimas décadas não têm prece-
dentes (FRAGA; BRUNO, 2020). De acordo com as principais agencias que registram o clima na Terra, 
as evidências científicas do aquecimento global são irrefutáveis (IPCC, 2014; NOAA, 2016; NASA, 
2017). Sendo possível identificar as evidências e as causas das mudanças climáticas, sendo possível 
determinar que as mudanças climáticas sejam relevantes e irrefutáveis cientificamente, ainda mais 
se forem consideradas em suas evidências (FRAGA et al., 2017).

A temática proposta para o desenvolvimento desta pesquisa encontra entendimento e concor-
dância em Fensterseifer e Sarlet (2020), para os quais é inegável a “configuração de um direito 
fundamental à integridade do sistema climático ou direito fundamental a um clima estável e seguro”, 
e ainda que, conforme leciona Wedy (2019) a integridade e estabilidade climática insere-se no núcleo 
essencial do direito fundamental ao meio ambiente quanto o conteúdo do chamado mínimo existen-
cial ecológico, podendo-se falar, inclusive, de um mínimo existencial climático, como indispensável a 
assegurar uma vida humana digna.

Apesar da crescente conscientização sobre as mudanças climáticas, as emissões de gases com 
efeito estufa continuam em um aumento elevado. É preciso reduzir as emissões e buscar estabilizar 
os níveis de gases com efeito de estufa na atmosfera- mitigação, bem como adaptar-se às mudanças 
climáticas já em andamento – adaptação. O objetivo da mitigação é evitar interferências humanas 
significativas no sistema climático e estabilizar os níveis de gases de efeito estufa em um prazo sufi-
ciente para permitir aos ecossistemas se adaptarem naturalmente às mudanças climáticas, garantir 
que a produção de alimentos não seja ameaçada e permitir que o desenvolvimento econômico pros-
seguir de forma sustentável. (CLIMATE CASE CHART, 2019). 
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Assim, a pesquisa evidencia que há uma tendência elucidada na análise comparativa de políticas 
internacionais de combate às crises e alterações climáticas e em análises de casos recentes sobre lití-
gios climáticos de que “o Estado deveria dar uma contribuição adequada, maior do que sua contribui-
ção costumeira, para evitar a mudança climática e os perigos dela decorrente” (COLUMBIA..., 2020). 

Ao (re)afirmarem o Acordo de Paris, com sendo urgente enquanto pacto global de combate às 
alterações climáticas, ao longo da a 21ª Conferência das Partes (CPO-26), ao longo de novembro de 
2021, em Glasgow – Escócia, traduzem claramente aos Estados de que precisam ser responsabiliza-
dos pela ineficiência das medidas atuais de redução nas emissões de gases de efeito estufa, assim, 
a comunidade internacional busca a concretização e o reconhecimento de um direito fundamental 
ao clima estável, alçando o clima à um direito humano essencial ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado para esta e para às próximas gerações. 
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